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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 055/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA/BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.982.608/0001-00, com sede na Praça Kennedy, nº 01, Centro, 

Candiba/BA, CEP nº 46.380-150, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

REGINALDO MARTINS PRADO, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Manoel Alves 

Sobrinho, nº 03, Centro, Candiba/BA, portador da Carteira de Identidade nº 03.***.***-79 

SSP/BA e inscrito no CPF sob o nº 151.***.***-49, doravante denominada CONTRATANTE, 

e, de outro lado, a empresa HOFFMANN CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA LTDA inscrita no CNPJ nº 67.108.672/0001-96, situada na Avenida Messias Pereira 

Donato, nº 163, Edifício Flores, Sala 108 EV25, Aeroporto Velho, CEP: 46.430-000, 

Guanambi/BA, neste ato representada pelo Sr. Claudio Felipe Hoffmann Junior, brasileiro, 

portador da Carteira de Identidade nº 02.***.***.77 SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 

505.***.***-00, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato 

Administrativo de Prestação de Serviços, decorrente do Processo Administrativo nº 052/2026, 

instruído por meio da Inexigibilidade de Licitação nº 022/2026, fundamentada no art. 74, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei 14.133/2021) 

1. Constitui objeto do presente do contrato a contratação de consultoria técnica especializada para 

o planejamento e coordenação/gestão das ações de: captação de recursos extraorçamentários; 

gestão administrativa e financeira dos contratos de repasses, termos de cooperação técnica e 

convênios pactuados com a Prefeitura Municipal de Candiba/BA, compreendendo, entre outras 

atividades: 

I – realização de diagnóstico da situação dos convênios e demais instrumentos de transferência 

voluntária vigentes no Município; 

II – elaboração, revisão e atualização de planos de trabalho, cronogramas físico-financeiros e 

demais documentos técnicos necessários à formalização, execução, acompanhamento e prestação 

de contas dos instrumentos; 

III – operacionalização, monitoramento e acompanhamento das plataformas eletrônicas 

Transferegov.br, SIGPC, FNDE Online, e demais sistemas correlatos utilizados pelos órgãos 

concedentes; 

IV – prestação de orientação e suporte técnico aos servidores municipais responsáveis pela gestão, 

fiscalização e execução dos instrumentos celebrados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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V – elaboração de projetos, propostas e planos de trabalho destinados à captação de recursos junto 

aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal; 

VI – acompanhamento, análise, regularização e encaminhamento das prestações de contas 

parciais e finais dos instrumentos celebrados; 

VII – monitoramento da execução física e financeira das obras, serviços e demais ações 

financiadas com recursos provenientes de transferências voluntárias; 

VIII – assessoramento técnico preventivo perante os órgãos de controle e fiscalização, 

especialmente o Tribunal de Contas da União – TCU, a Controladoria-Geral da União – CGU e 

os órgãos concedentes; 

IX – assessoramento técnico aos gestores, fiscais e demais servidores municipais durante todas 

as fases de execução dos instrumentos de transferência voluntária. 

1.2. Em razão da natureza predominantemente técnica e especializada dos serviços contratados, a 

Contratada deverá comprovar capacidade técnica compatível com o objeto, observando, no 

mínimo, os seguintes requisitos: 

a) experiência na gestão de convênios, contratos de repasse e demais instrumentos de 

transferência voluntária celebrados com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 

mediante apresentação de atestados de capacidade técnica; 

b) conhecimento técnico e operacional das plataformas Transferegov.br (antigo SICONV), 

SIGPC, FNDE Online, e demais sistemas correlatos; 

c) capacidade técnica para elaboração de projetos, propostas, planos de trabalho e demais 

documentos destinados à captação de recursos públicos; 

d) experiência na elaboração, acompanhamento, regularização e prestação de contas junto aos 

órgãos concedentes e aos órgãos de controle; 

e) disponibilidade para atendimento presencial e remoto, conforme a necessidade da 

Administração Municipal. 

1.3. As especificações técnicas, metodologia de execução, cronograma de atividades, produtos 

esperados, prazos e demais condições para a execução dos serviços encontram-se detalhados no 

Termo de Referência, na Proposta da Contratada e nos demais documentos que instruem o 

Processo Administrativo nº 052/2026, os quais passam a integrar este Contrato para todos os fins 

de direito, independentemente de transcrição. 

1.4. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 

I – Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

II – Estudo Técnico Preliminar – ETP, quando exigível; 

III – Termo de Referência; 

IV – Justificativa da Inexigibilidade; 
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V – Justificativa do Preço; 

VI – Parecer Jurídico; 

VII – Ato de Autorização e Ratificação da Inexigibilidade de Licitação, quando houver; 

VIII – Proposta Comercial da Contratada; 

IX – Documentos de habilitação apresentados pela Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (art. 92, inciso VII, 

c/c arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, mediante termo aditivo, desde que 

demonstrados a manutenção da necessidade da contratação, a vantajosidade para a 

Administração, a disponibilidade orçamentária e o interesse público, observadas as disposições 

dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação da vigência contratual ficará condicionada à avaliação favorável da autoridade 

competente quanto à regular execução do objeto, à manutenção das condições que fundamentaram 

a contratação, à compatibilidade dos preços com os praticados no mercado e à permanência da 

vantajosidade para a Administração. 

2.3. A eventual prorrogação não constitui direito subjetivo da CONTRATADA, ficando 

condicionada à conveniência e oportunidade da Administração Pública, mediante decisão 

devidamente motivada. 

2.4. Toda prorrogação deverá ser formalizada mediante Termo Aditivo celebrado antes do 

encerramento da vigência contratual. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado caso a CONTRATADA tenha sido penalizada com 

sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da penalidade. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 92, 

incisos IV, VII e XVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021)  

3.1. Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global, de forma contínua, 

observadas as especificações constantes do Termo de Referência. 

3.2. A execução compreenderá atividades presenciais, remotas e por meio eletrônico, conforme a 

necessidade da Administração e as características dos serviços contratados. 

3.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, responsabilizando-se 

integralmente pela qualidade dos serviços prestados e pelo cumprimento dos prazos estabelecidos. 

3.4. Os serviços serão executados de forma continuada, mediante atendimento às demandas da 

Administração, observando-se os princípios da eficiência, economicidade, legalidade, 

transparência e interesse público. 
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3.5. A CONTRATADA deverá apresentar relatórios mensais circunstanciados das atividades 

desenvolvidas, contendo, no mínimo, as ações executadas, os resultados alcançados, as propostas 

acompanhadas, a situação dos convênios e contratos de repasse, as diligências atendidas e as 

recomendações técnicas pertinentes. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO (art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

4.1. É vedada a subcontratação total do objeto deste contrato. 

4.2. A subcontratação parcial somente será admitida em situações excepcionais, mediante prévia 

e expressa autorização da CONTRATANTE, desde que não implique transferência da 

responsabilidade técnica pela execução dos serviços e não prejudique a qualidade do objeto 

contratado. 

4.3. A eventual autorização para subcontratação não eximirá a CONTRATADA de sua 

responsabilidade integral perante a Administração pela execução do objeto contratado. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo técnico, 

comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigente da Administração ou com 

agente público que atue na contratação, fiscalização ou gestão do contrato, bem como com seus 

cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nos termos da legislação vigente. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V, da Lei 14.133/2021) 

5.1. O valor global do presente contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), 

correspondente à prestação dos serviços durante o período de vigência contratual. 

5.2. O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, no valor de 

R$ 6.000,00 (seis mil reais), observado o efetivo cumprimento das obrigações contratuais. 

5.3. No valor contratado estão compreendidos todos os custos diretos e indiretos necessários à 

perfeita execução do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, despesas com deslocamentos, alimentação, hospedagem, materiais, equipamentos, 

seguros, taxas, contribuições e quaisquer outros encargos incidentes sobre a execução dos 

serviços. 

5.4. Não será devido qualquer pagamento adicional além do valor contratado, salvo nas hipóteses 

expressamente previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente pela CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada do relatório mensal das atividades 

desenvolvidas, devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato. 

6.2. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal: 

I – relatório técnico mensal; 

II – Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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III – Certidão de Regularidade do FGTS; 

IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

V – Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

VI – Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio. 

6.3. O pagamento será realizado mediante depósito em conta bancária indicada pela 

CONTRATADA. 

6.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, irregularidade fiscal ou descumprimento contratual imputável à CONTRATADA. 

6.5. O atraso no pagamento, desde que não decorrente de culpa da CONTRATADA, ensejará 

atualização monetária na forma da legislação vigente. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO (arts. 92, inciso V, e 124 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

7.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 

12 (doze) meses de vigência contratual. 

7.2. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da 

contratação, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

7.3. O reajuste dependerá de solicitação da CONTRATADA e de análise da Administração. 

7.4. Será assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas hipóteses 

previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante comprovação da ocorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que alterem substancialmente os 

custos da execução contratual. 

7.5. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento devidamente 

instruído e da comprovação documental do desequilíbrio alegado. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, incisos X, XI 

e XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I – acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 

II – fornecer todas as informações, documentos e esclarecimentos necessários ao adequado 

desenvolvimento dos serviços; 

III – disponibilizar à CONTRATADA acesso às informações, sistemas e documentos 

indispensáveis à execução do objeto, observadas as restrições legais; 

IV – designar gestor e fiscal do contrato para acompanhamento da execução; 

V – comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades verificadas durante a 

execução contratual; 
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VI – exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas; 

VII – rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o contrato; 

VIII – efetuar os pagamentos nas condições estabelecidas neste instrumento; 

IX – prestar apoio institucional necessário ao desenvolvimento das atividades contratadas; 

X – aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento contratual; 

XI – decidir sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, reajuste, repactuação e 

demais solicitações formuladas pela CONTRATADA; 

XII – promover as publicações legais do contrato e de seus aditamentos; 

XIII – manter arquivo atualizado contendo toda a documentação relativa à execução contratual; 

XIV – exercer os poderes de direção, controle e fiscalização da execução do contrato, sem 

prejuízo da responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pela correta execução dos serviços. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, incisos XIV, XVI 

e XVII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas na legislação aplicável, 

no Termo de Referência e neste Contrato: 

I – executar os serviços com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e interesse público; 

II – prestar os serviços com elevado padrão técnico, observando as normas legais, regulamentares 

e as boas práticas aplicáveis à consultoria especializada; 

III – disponibilizar profissionais qualificados e em número suficiente para a adequada execução 

dos serviços; 

IV – responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos serviços prestados; 

V – prestar assessoramento contínuo aos órgãos e secretarias municipais envolvidos na execução 

dos convênios, contratos de repasse, termos de cooperação técnica e instrumentos congêneres; 

VI – acompanhar todas as etapas relacionadas à captação de recursos, celebração, execução, 

acompanhamento e prestação de contas dos instrumentos firmados pelo Município; 

VII – orientar os servidores municipais quanto aos procedimentos técnicos e operacionais 

necessários à execução dos instrumentos celebrados; 

VIII – acompanhar e orientar a alimentação e atualização das plataformas eletrônicas oficiais 

utilizadas pelos órgãos concedentes, incluindo Transferegov.br, SIGPC, FNDE Online e demais 

sistemas correlatos;  

IX – elaborar pareceres técnicos, notas técnicas, relatórios gerenciais, cronogramas, estudos e 

demais documentos necessários ao cumprimento do objeto; 

X – prestar apoio técnico na elaboração de respostas às diligências expedidas pelos órgãos 

concedentes, órgãos de controle interno e externo e demais instituições competentes; 
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XI – comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qualquer fato que possa comprometer a 

execução dos serviços; 

XII – manter absoluto sigilo sobre todas as informações e documentos obtidos em razão da 

execução contratual; 

XIII – manter durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação; 

XIV – reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, quaisquer serviços executados com 

incorreções ou em desacordo com as orientações da Administração; 

XV – responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, 

comerciais e civis decorrentes da execução contratual; 

XVI – comparecer às reuniões convocadas pela Administração, sempre que solicitado; 

XVII – apresentar os relatórios mensais de atividades na forma estabelecida neste contrato; 

XVIII – observar integralmente as determinações emitidas pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato; 

XIX – responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou 

dolo na execução contratual; 

XX – não ceder, transferir ou subcontratar o objeto sem autorização expressa da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PRODUTOS, ENTREGAS E RELATÓRIOS TÉCNICOS 

10.1. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá apresentar relatórios técnicos 

mensais contendo, no mínimo: 

I – descrição detalhada das atividades executadas; 

II – relação das propostas cadastradas e acompanhadas; 

III – demonstrativo dos recursos captados; 

IV – situação atualizada dos convênios, contratos de repasse, termos de compromisso e 

instrumentos congêneres; 

V – andamento da execução física e financeira dos instrumentos; 

VI – situação das prestações de contas parciais e finais; 

VII – diligências recebidas e respectivas providências adotadas; 

VIII – pareceres técnicos emitidos; 

IX – orientações prestadas às Secretarias Municipais; 

X – plano de ação para o mês subsequente. 

10.2. Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá apresentar relatórios 

extraordinários, pareceres técnicos, estudos ou informações complementares relacionadas ao 

objeto contratado. 

10.3. Os relatórios deverão ser apresentados até o quinto dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços. 
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10.4. A aprovação dos relatórios pelo Fiscal do Contrato constitui condição para o recebimento 

definitivo dos serviços e para a liquidação da despesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO SIGILO, DA CONFIDENCIALIDADE E DA 

PROPRIEDADE DOS DOCUMENTOS 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a manter absoluto sigilo sobre todas as informações, 

documentos, dados, processos, estudos e demais elementos de que tiver conhecimento em razão 

da execução deste contrato. 

11.2. É vedada a divulgação, reprodução, compartilhamento ou utilização das informações 

obtidas durante a execução contratual para finalidade diversa daquela prevista neste instrumento, 

salvo mediante autorização expressa da Administração. 

11.3. Todos os pareceres, estudos, relatórios, notas técnicas, planilhas, projetos, documentos e 

demais materiais produzidos em decorrência deste contrato constituirão patrimônio documental 

da CONTRATANTE, independentemente de qualquer pagamento adicional. 

11.4. A obrigação de confidencialidade permanecerá mesmo após o encerramento da vigência 

contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO 

CONTRATO (arts. 117 e 118 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

12.1. A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada pela servidora a Sra. Joice 

da Silva Norte, inscrita no CPF nº 064.***.***-82, nomeada pela portaria municipal nº 003, de 

08 de janeiro de 2025, especialmente designada pela autoridade competente, nos termos dos arts. 

117 e 118 da Lei Federal nº 14.133/2021. Compete à fiscal acompanhar, controlar, fiscalizar e 

avaliar a execução dos serviços, bem como adotar as providências necessárias para assegurar o 

fiel cumprimento das obrigações pactuadas. 

12.2. A gestão do contrato será exercida por servidor formalmente designado pela 

CONTRATANTE, competindo-lhe coordenar as atividades relacionadas à administração 

contratual, acompanhar a execução do objeto, promover as medidas administrativas necessárias 

e atuar em conjunto com o fiscal do contrato. 

12.3. Compete ao Fiscal do Contrato, sem prejuízo de outras atribuições previstas na legislação: 

I – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das obrigações 

contratuais; 

II – conferir a qualidade dos serviços prestados e sua conformidade com o Termo de Referência, 

a proposta da CONTRATADA e este Contrato; 

III – solicitar esclarecimentos, documentos e informações necessários à verificação da adequada 

execução contratual; 

IV – registrar em relatório próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
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V – comunicar ao Gestor do Contrato e à autoridade competente qualquer irregularidade, atraso 

ou descumprimento das obrigações contratuais; 

VI – atestar as Notas Fiscais e demais documentos fiscais, após verificar a efetiva prestação dos 

serviços; 

VII – acompanhar a entrega dos relatórios técnicos mensais e dos demais produtos previstos neste 

Contrato; 

VIII – propor a aplicação das penalidades cabíveis quando constatado o descumprimento das 

obrigações contratuais. 

12.4. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 

fiscalização, bem como disponibilizar os documentos necessários ao acompanhamento da 

execução contratual. 

12.5. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, inclusive perante terceiros, permanecendo 

responsável por quaisquer irregularidades, vícios ou danos decorrentes da execução dos serviços. 

12.6. As determinações e recomendações expedidas pela fiscalização deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, salvo quando manifestamente incompatíveis com as disposições 

legais ou contratuais, hipótese em que deverá apresentar justificativa formal à Administração. 

12.7. Eventuais falhas, irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços 

deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo fixado 

pela fiscalização, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato e na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.8. A atuação do Gestor e do Fiscal do Contrato observará, no que couber, as normas internas 

do Município de Candiba/BA e os regulamentos municipais que disciplinam a gestão e 

fiscalização dos contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

(art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

13.1. Considerando a natureza intelectual dos serviços contratados, a baixa complexidade 

operacional da execução e a análise de risco realizada pela Administração, não será exigida 

garantia de execução contratual. 

13.2. A dispensa da garantia não exime a CONTRATADA da responsabilidade integral pela 

perfeita execução do objeto, respondendo pelos danos eventualmente causados à Administração 

ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão na execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES (arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021) 
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14.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 

sujeitará a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, isolada ou cumulativamente, as seguintes 

sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.3. A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

I – multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na execução dos 

serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato; 

II – multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor global do contrato em caso de 

inexecução total ou parcial do objeto. 

14.4. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparar integralmente os danos causados 

à Administração. 

14.5. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando cabível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO (art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021) 

15.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante formalização por Termo Aditivo. 

15.2. As alterações quantitativas observarão os limites legais, quando compatíveis com a natureza 

do objeto. 

15.3. As alterações qualitativas deverão ser devidamente justificadas e demonstradas como 

indispensáveis ao atendimento do interesse público. 

15.4. Toda alteração dependerá de autorização da autoridade competente e da existência de 

disponibilidade orçamentária, quando necessária. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (arts. 137 a 139 da Lei 

Federal nº 14.133/2021) 

16.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

16.2. A extinção poderá ocorrer: 

I – por ato unilateral da Administração; 

II – por acordo entre as partes; 

III – por decisão judicial ou arbitral, quando admitida em lei. 
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16.3. Constituem, dentre outras, causas para a extinção do contrato: 

I – descumprimento das obrigações contratuais; 

II – paralisação injustificada dos serviços; 

III – perda das condições de habilitação; 

IV – decretação de falência ou extinção da empresa; 

V – razões de interesse público devidamente justificadas. 

16.4. A extinção do contrato não afastará a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 

causados à Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, inciso 

VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

17.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

UNIDADE: 02.02.00 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATIVIDADE: 2017 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00.00 Outros SERV TERC - Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 

17.2. Nos exercícios financeiros subsequentes, as despesas correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias consignadas nos respectivos orçamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

18.1. As partes comprometem-se a observar as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) durante toda a execução contratual. 

18.2. A CONTRATADA utilizará os dados pessoais exclusivamente para a execução do objeto 

contratado, sendo vedada sua utilização para qualquer outra finalidade. 

18.3. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes do tratamento inadequado dos 

dados pessoais sob sua responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, os princípios do Direito Administrativo, as normas gerais de direito 

público e, subsidiariamente, as disposições do Código Civil. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente contrato e de seus 

eventuais aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma prevista 

no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como efetuar as demais publicações exigidas pela 

legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
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21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Guanambi, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas 

ou controvérsias oriundas da execução deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos. 

 

Candiba - BA, 14 de julho de 2026 

 

______________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA/BA 

CNPJ nº 13.982.608/0001-00 

Reginaldo Martins Prado 

Contratante 

 

 

_________________________________________________________ 

HOFFMANN CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA  

CNPJ nº 67.108.672/0001-96 

Claudio Felipe Hoffmann Junior 

CPF n° 505.***.***-00 

 Contratada 

 

 

_________________________________________________ 

JOICE DA SILVA NORTE 

CPF nº 064.***.***-82 

Fiscal do Contrato 

  

 

TESTEMUNHAS: 

1 __________________________________       2 ____________________________________ 

CPF: _______________________________       CPF: ________________________________ 


